
Fábrica deve indenizar família de mecânico morto em explosão

A 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a M. Dias Branco S.A. – Indústria e Comércio
de Alimentos, fabricante de alimentos que engloba marcas como Piraquê e Adria, a pagar indenização de
R$ 80 mil à companheira e a cada um dos três filhos de um mecânico de manutenção industrial. Ele
morreu em decorrência de uma explosão ocorrida durante o reparo de um reator de hidrogenação na
fábrica de Gorduras e Margarinas Especiais (GME), em Fortaleza.

O acidente ocorreu em 27/9/2012 e foi manchete nos jornais da época. Os empregados envolvidos, após
a realização de reparos costumeiros, constataram a existência de vazamento de hidrogênio no reator e
iniciaram procedimentos de correção, que redundaram na explosão. Oito empregados foram atingidos, e
quatro deles morreram no acidente.

O juízo de primeiro grau destacou que, no ramo de produção de margarina, trabalhadores que exercem
determinadas funções lidam com maquinário que contém gás inflamável (hidrogênio) e que essa
atividade é acentuadamente nociva.

De acordo com os laudos periciais e os depoimentos colhidos, constatou-se que os membros da equipe
de manutenção executaram a operação de reparo em ambiente altamente perigoso, sem que fossem
adotados os procedimentos mínimos de segurança. Considerando a gravidade do dano, condenou a
empresa a pagar indenização de R$ 200 mil a cada herdeiro do mecânico.

O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, no exame de recurso ordinário, reduziu o valor para R$
175 mil. Ao recorrer ao TST, a empresa buscou se isentar da responsabilidade da reparação, mas o
recurso não foi conhecido nesse ponto. O relator, ministro Agra Belmonte, apontou as evidências de
culpa, diante da negligência e da imprudência no cumprimento de suas próprias normas de segurança.

Contudo, em relação ao valor da condenação, o relator avaliou que o montante arbitrado pelo TRT foi
excessivo, contrariando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Para tanto, ele considerou
a extensão do dano, a natureza do bem jurídico tutelado, a intensidade do sofrimento dos sucessores do
trabalhador falecido, as condições em que ocorreu o acidente, o porte econômico da empresa e a
repercussão pedagógica na sua política administrativa. Por maioria, a Turma decidiu, então, reduzir o
valor da reparação. Com informações da assessoria de imprensa do TST.
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